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Definição 
No Censo Demográf ico 2022, o IBGE, no âmbito de sua Base Territorial,  

diferenciou e qualif icou as áreas urbanas e as áreas rurais para f ins estatísticos a 

partir de critérios morfológicos, por meio da identif icação da dispersão e da 

aglomeração de edif icações no território; e de critérios funcionais, por meio da 

identif icação e classif icação de localidades diante da presença de sedes político-

administrativas, de atividades industriais, comerciais, serviços e/ou de 

estabelecimentos agropecuários. Esta diferenciação de áreas foi representada 

através da delimitação dos Setores Censitários e de sua classif icação em situações 

territoriais urbanas ou rurais. O Setor Censitário é a menor unidade territorial de coleta 

e de divulgação dos agregados estatísticos do questionário do universo . Essa forma 

de classif icação consistiu em uma mudança metodológica importante em relação ao 

Censo Demográf ico 2010, quando o IBGE ainda se orientava pelas delimitações dos 

espaços urbanos def inidas legalmente pelas municipalidades para f ins diversos 

(Quadro 5a).  

Quadro 5a - Categorização do urbano ao longo dos Censos Demográficos - 1940/2022 

 
Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação de Estruturas Territoriais. 

 

  



Tipologias Geográficas 
 
 
 

 

As áreas urbanas para fins censitários caracterizam-se morfologicamente, pela alta 

densidade de edif icações em zonas de ocupação já consolidadas, mas também por 

regiões periurbanas com densidade de edificações relativamente mais baixa, por áreas 

verdes intraurbanas sem edificações e por núcleos urbanos espacialmente não contíguos 

em relação às áreas urbanas principais - como loteamentos, condomínios horizontais, 

núcleos dormitórios, condomínios de veraneio, entre outros. Funcionalmente, as áreas 

urbanas estão associadas a localidades com centralidade político-administrativa, 

econômica e social, em diversidade e complexidade variável de acordo com o porte do 

município, sua região e situação na rede urbana.  

Ainda que os zoneamentos urbanos legais elaborados pelos municípios tenham 

sido utilizados como insumos complementares para a apuração da extensão das áreas 

urbanas e rurais, o método de análise considerado para a classificação em urbano ou rural 

foi essencialmente constituído a partir de critérios de análise geográfica. Isto é, baseado 

na análise das formas espaciais por meio de imagens orbitais e, em situações específicas, 

de trabalhos de campo das equipes de atualizadores do IBGE. Assim, as zonas urbanas 

legalmente instituídas não se confundem com a área urbana apurada pelo IBGE para fins 

censitários. 

Para a delimitação da extensão das áreas urbanas através dos Setores Censitários 

foram considerados aspectos relacionados à estabilidade da operacionalização das 

coletas, com a priorização por limites reconhecíveis em campo. Com o intuito de preservar 

a comparabilidade entre as diferentes versões da malha de Setores Censitários, sempre 

que viável, optou-se pela manutenção da estabilidade de Setores Censitários 

preexistentes para facilitar a composição de séries estatísticas entre Censos para 

pequenas áreas. 

Deste modo, os critérios morfológicos-funcionais ganham prevalência na 

composição do Quadro Geográfico de Referência que orientam as atividades de operação 

e divulgação do Censo Demográfico. Nesta nova abordagem, com f inalidade 

exclusivamente estatística, o IBGE buscou identificar, em cada Município, no Distrito 

Estadual de Fernando de Noronha e no Distrito Federal, as extensões de área de maior 

concentração relativa das edificações, que foram posteriormente classificadas quanto à 

densificação da urbanização por meio do atributo de situação dos setores censitários. 

Nesse processo, a legislação urbana municipal é entendida como um insumo adicional 

para a delimitação da extensão de área das cidades e vilas para fins censitários, mas não 

o principal elemento definidor, considerando-se a necessidade de que sejam levados em 

conta prioritariamente os elementos morfológicos de concentração de edificações como 

áreas de fato urbanizadas. 

 

Geocodificação 

As Áreas Urbanas por Municípios para Fins Censitários possuem a sua 

geocodif icação igual à encontrada nos municípios. 

 
Figura 12a – Exemplo de geocódigo da Área Urbana por Município de São Paulo (SP) 
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Relação com outros recortes 

As áreas urbanas e rurais do presente recorte foram compostas por município 

(alem do Distrito Federal e Distrito Estadual de Fernando de Noronha) a partir da 

agregação de Setores Censitários por sua situação territorial. Conforme metodologia 

da Base Territorial, os Setores de Situações 1 (área urbana de alta densidade de 

edif icações), 2 (área urbana de baixa densidade de edif icações) e 3 (núcleos urbanos) 

compuseram as àreas urbanas. 

 

Mapa 22 – Área Urbana por Município para Fins Censitários do entorno de São Paulo, 

Campinas e Sorocaba 

 
Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação de Geomática, Coordenação de Estruturas Territoriais e Coordenação 

de Cartografia. (1) Esri, USGS, NOAA. 

 


